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Rachel Thomas*

Crítica e engajamento 
Posturas de apreensão sensível  

da cidade contemporânea1

TUMULTO

Como apreender a cidade contemporânea? 
Quais metodologias utilizar? Em qual iliação 
teórica e segundo quais noções conceituais ancorar 
esta apreensão? O tema é ambicioso. Ele também 
é bastante vasto, muito complexo e oferece de 
fato múltiplas pistas de relexão. Eu escolherei três 
que não são nem dogmas, nem uma metodologia 
a se seguir às cegas, mas sobretudo caminhos 
de pensamento a compartilhar. O primeiro diz 
respeito a necessidade hoje de construir e de 
desenvolver uma crítica sensível do urbano e de 
suas evoluções no século XXI. Tendo como base um 
questionamento mais amplo, sobre a ressurgimento 
de estigmas higienistas na cidade contemporânea, o 
primeiro caminho consiste em se questionar sobre 
a possibilidade de uma crítica do urbano a partir 
da noção de ambiência, e a delimitar as condições 
e as posturas que esta crítica solicita. A segunda 
pista de relexão diz respeito ao engajamento do 
pesquisador no trabalho de campo e no processo 
de pesquisa colaborativo com diferentes equipes 
internacionais. Neste caso, trata-se de defender uma 
ética da pesquisa a partir do sensível que – além 
das considerações acadêmicas sobre a objetividade 
necessária do pesquisador – coloca em questão sua 
posição intermediária e solicita um engajamento 
carnal. E por im, o terceiro caminho de pensamento 
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proposto deve dar conta do difícil trabalho de 
tradução (de palavras, de ideias, de métodos, de 
análises…) e de disponibilização em comum – ou 
mais precisamente de partilha – que exige toda 
pesquisa que mistura mundos disciplinares e 
culturais plurais.

Estas linhas de trabalho, exigentes, às vezes 
problemáticas, se coniguram em pesquisas recentes 
que questionam, de maneira polêmica, as tendências 
atuais de assepsia, apaziguamento e paciicação das 
ambiências pedestres contemporâneas.2 Se estes 
questionamentos são testemunhas de uma certa 
maturidade do campo das ambiências arquitetônicas 
e urbanas, elas reenviam também a uma dimensão 
até agora pouco explicitada do sensível e pouco 
trabalhada pela teoria das ambiências arquitetônicas 
e urbanas:3 a sua dimensão política, entendida aqui 
em sua acepção mais ampla, como dependente da 
polis, quer dizer da organização da sociedade urbana, 
das práticas e da vida coletiva na cidade. (ARENDT, 
1958) Em que precisamente a noção de ambiência 
abriria um caminho para uma leitura política das 
sociedades urbanas e dos espaços públicos do século 
XXI? Qual crítica ela autorizaria das formas de 
experiência e de partilha de ambiências? 

ESTIGMAS HIGIENISTAS NA 
CIDADE CONTEMPORÂNEA?

As preocupações ambientais em curso no 
século XXI,4 se elas afetam largamente as políticas 
públicas urbanas, modiicaram consideravelmente 
no passado recente o planejamento das mobilidades 
e o design5 das ambiências. Da hegemonia do carro, 
passamos assim, em menos de 20 anos, a um 
retorno de interesse pelos modos de transporte 
ditos “doces” (andar a pé, de bicicleta, alguns 
transportes coletivos…), que consomem pouco 
espaço e energia, e em consequência assistimos à re-
emergência de uma ilustre igura da vida urbana: o 

pedestre.6 São numerosas as prefeituras que, através 
da formalização de planos de deslocamentos 
urbanos (Plans de Déplacements Urbains – PDU),7 
promovem o andar à pé para aumentar a qualidade 
de vida na cidade e melhorar a saúde de ses cidadãos. 
Na Europa, e mais precisamente no continente 
norte-americano, este entusiasmo pelo andar a pé 
se traduz por uma utilização de novos princípios de 
planejamento que podemos nos perguntar se estes 
não estariam hoje na origem de novas estéticas 
urbanas. Várias tendências, amplamente difundidas, 
podem ser rapidamente descritas. 

A primeira diz respeito ao alisamento dos solos 
urbanos e a especialização separatória de zonas de 
circulação. Em nome do princípio da cidade acessível 
para todos, os solos urbanos tendem na verdade a 
ser sistematicamente nivelados no mesmo plano 
e todos as saliências, inclinações ou obstáculos 
são eliminados para facilitar o deslocamento de 
pessoas com deiciência motora ou mobilidade 
reduzida (em situação de deiciência motora, idosos 
com diiculdades para andar, grávidas, pessoas 
que precisam de andadores etc.). Além disso, e 
com a inalidade de favorecer seu escoamento, 
os diferentes luxos de deslocamento (pedestres, 
bicicletas, transporte público, veículos a motor) são 
agora sistematicamente separados em diferentes 
corredores de circulação fechados e isolados por 
barreiras. Ao contrário, onde o escoamento do 
tráfego de automóveis não é mais uma prioridade, 
os luxos são diluidos em chamadas “zonas de 
encontros”8 ou ainda regulados pela implementação 
de mecanismos de desaceleração. 

Por outro lado, a atenção dada pelos políticos 
e urbanistas à limpeza e à segurança nos espaços 
públicos urbanos é cada vez mais importante. 
No campo da limpeza, as intervenções são 
essencialmente, no continente europeu e norte-
americano, na luta contra a poluição visual 
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(pixações, anúncios publicitários, manchas de 
chicletes…) e olfativas (projeto de proibição do 
cigarro nos parques e praias de Nova Iorque, 
tratamento de esgotos, eliminação de excrementos 
caninos, odorização festiva de espaços públicos 
urbanos...). No campo da segurança, a utlilização de 
dispositivos de vigilância nos espaços públicos se 
soma à implementação de uma iluminação urbana 
com objetivo securitário. 

Por im, a tendência atual à extensão do 
perímetro dos espaços pedestres se apoia geralmente 
nas operações de requaliicação, revitalização ou 
embelezamento de espaços públicos urbanos, e 
algumas tendem para a sua patrimonialização. 
Assim, são muitos os bairros centrais ou ainda 
novos bairros perifericos que são “pedestrializados” 
que recorrem a cenograias urbanas do passado: 
supressão das calçadas para criar uma vala central 
para evocar o caniveau medieval, implantação de 
candelabros para lembrar os tempos dos allumeurs 

de réverbère, nova “roupagem” das ruas para se 
colocar um mobiliário urbano estilizado (lixeiras, 
bancos, postes…). São numerosos assim estes bairros 
e espaços no centro das cidades que se iluminam 
a noite e/ou se “naturalizam” (são colocados 
elementos aquáticos e vegetais, zonas de preservação 
e planos de loração...), pretendendo garantir ao 
pedeste uma paisagem de circulação apaziguada e 
também em dar aos espaços, se não uma identidade 
própria, uma etiqueta suplementar.

Em outros lugares, e principalmente no 
continente sul americano, “o retorno e a circulação 
com enunciados higienistas midiatizam o projeto 
urbano”. (RIVIERE D’ARC, 2010) Do  “fachadismo” 
ao “patrimonialismo” se somam a expulsão das 
populações mais pobres cuja aparência e estilo de 
vida, são sistematicamente relacionados à sujeira e 
aos distúrbios, que parecem incompatíveis com as 
políticas de embelezamento das cidades. 

A DIMENSÃO POLÍTICA E CRÍTICA 
DA NOÇÃO DE AMBIÊNCIA 

Estes movimentos não são novos. A cidade 
do século XIX, e depois a do século XX, em uma 
formidável conquista territorial e de salubridade 
pública, foram também ditadas por imperativos de 
planejamento dos luxos circulatórios.9 A diferença 
hoje com estas evoluções históricas da cidade é 
que elas são mundializadas, nos seus aspectos 
sensíveis, sociais e físicos. Na verdade, pelo mundo 
todo, e indepentemente das particularidades de 
cada lugar, de cada cultura de habitar e de planejar, 
o alisamento da cidade – compreendido tanto 
como a eliminação das asperezas, homogeinização 
dos cenários urbanos, paciicação da vida pública 
e neutralização das particularidades culturais – se 
generaliza. (SENNETT, 2002) 

Os trabalhos de Simmel (1903), e mais tarde 
as crônicas de Kracauer (1921) assim como os 
ensaios de Benjamin (1939), descrevem de forma 
escrupulosa essas transformações no cotidiano, 
atualizando a emergência de novos estilos de 
vida, revelando as modulações por vezes inimas 
das sensibilidades urbanas de uma época. Mas, 
se este interesse pelas formas fenomenológicas 
e as expessões sensíveis da modernidade 
alimenta em cada um deles uma sociologia dos 
sentidos, ele constitue também uma maneira 
de pensar e de debater os custos e as vantagens 
destas transformações. Mais do que uma crítica 
encantatória da modernidade, estes trabalhos abrem 
uma via de questionamento ponderado, mais sem 
concessões, do futuro do urbano. 

Nosso trabalho se inscreve na linhagem 
dessas teses. Ele se questiona sobre as condições 
de possibilidade da experiência sensível da cidade e 
dos modos de existência da partilha das ambiências. 
Trata-se de questionar os processos (sociais, 
culturais, históricos…) em curso na constituição 
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e na partilha de um mundo sensível comum. 
Em que as ambiências participam da partilha 
do sensível? Que apreendemos da ambiência 
quando ela é posta à prova em uma diversidade 
de contextos culturais e de evolução das formas 
de vida social? Estas questões deveriam permitir 
tratar do alcance político da noção de ambiência. 
Ao mesmo tempo, este trabalho deve abarcar os 
processos pelos quais esta experiência sensível se 
incorpora no cotidiano urbano. Se uma perspectiva 
de trabalho assim se pretende descritiva e apreende 
os fenômenos na escala do corpo em movimento, 
ela não é por isso acrítica. A descrição das evoluções 
das formas sensíveis da vida urbana permite na 
verdade “levantar o véu” (FOSSIER; MANICKI, 
2007) sobre as potencialidades e os obstáculos ao 
desenvolvimento da polis: ela mostra as formas pelas 
quais as transformações urbanas alteram os rituais 
do cotidiano, permitindo ou diicultando certas 
formas de vida urbana (as formas de movimento, 
de permanência, de interações…), reconiguram os 
tipos e as modalidades de partilha das ambiências. 
Estas pistas de pesquisa, em articulando o sensível 
ao político (RANCIERE, 2000),os tratando de uma 
posição desviante ou radical (BOLTANSKI, 2009), 
se colocam também na contramão dos olhares 
passadistas ou moralistas sobre a evolução do 
urbano. Uma vez que ela ganha forma precisamente 
a partir de um estudo empírico e a partir de uma 
atenção aos pequenos arranjos humanos, ela se 
libera também de uma visão nostálgica da cidade e 
das críticas dualistas, presentes a cada crise urbana, 
a cada mudança ideológica, a da transformação das 
condições de percepção. Mais do que denunciar 
patologias da cidade ou de elogiar seus charmes, os 
trabalhos se questionam mais sobre as variações de 
natureza induzidas, na experiência urbana ordinária, 
por essas evoluções. Assim, eles revelam, esclarecem, 
colocam em debate o que está em jogo (em termos 
sociais, éticos, políticos, ambientais…) nessas 

transformações. Deslocando os olhares da escala 
microsociológica para a escala urbana, eles situam as 
problemáticas no centro das questões de sociedade e 
das controvérsias sobre o espaço público urbano. 

Assim, trata-se também de mostrar que o apoio 
concedido à estas formas de lentidão na cidade 
(DUMONT; VON DER MÜHLL, 2007; MILLER, 
2010), se inscritas no espaço e modiicando as 
práticas urbanas, transforma também a ordem 
moral e social e veicula implicitamente propostas 
de mudança para novos modelos de urbanidade. 
Na Europa e na América do Norte, os modelos da 
cidade asséptica ou apaziguada nos levam a repensar 
também a ressurgência de formas de higienismo 
moral. (KOKOREFF, 1991; MATTHEY; WALTHER, 
2005; SECHET, 2006) Embelezada, desobstuída, 
ecológica, a “cidade asséptica” seria virtuosa do 
ponto de vista da “saúde ambiental”: ao “encantar” 
e limpar o cotidiano do pedestre, ela evacuaria as 
tensões da vida urbana e garantiria um tempo de 
fuga na cidade. Abrandada, verde, sem conlitos, 
a cidade apaziguada garantiria a convivialidade e 
a hospitalidade: planejada a partir de projetos de 
demonstração da vida pública e de amenidades 
próprias a um “viver juntos melhor”, ela participaria 
da harmonia da comunidade urbana. Nos países 
emergentes (e sobretudo no Brasil), as políticas 
ditas de “paciicação” partem do mesmo princípio: a 
intervenção urbana e a manipulação de ambiências 
ao serviço da coesão e da paz social. Ordenada, 
vigiada, segura, a “cidade paciicada” asseguraria 
a tranquilidade dos cidadãos e a proteção do bem 
comum. Mais do que objetivos ligados a “saúde 
ambiental” ou de convivência, ela revelaria uma 
forma de proteção da sociedade urbana. Mas essas 
três ideias de planejamento, que muitas vezes 
coexistem, afetam tanto as maneiras de estar, de 
fazer, de se mover quanto a própria natureza do 
espaço público como lugar de aparecimento e de 
convívio com o Outro. Deste ponto de vista, uma 
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crítica sensível do urbano coloca em questão a 
eicácia destas ideias de planejamento em termos 
de experiência urbana e de partilha das ambiências. 
(THOMAS, 2011) As idelologias de segurança 
pública ou de encantamento dos lugares, na base 
dos modelos de cidade paciicada ou asséptica, são 
assim questionadas do ponto de vista dos modos 
de coexistência que elas subentendem: formas 
de estar, de fazer, de se mover entre, mais do que 
formas de viver juntos? Ao mesmo tempo, ela se 
questiona sobre a natureza e o alcance do espaço 
público contemporâneo, particularmente a partir 
do modelo da cidade apaziguada: no século XXI, o 
que será que o espaço público urbano permite de 
ser, fazer, partilhar? Quais sãos os valores que ele 
veicula? Quais ideias de polis e do mundo sensível 
ele desenvolve? Ela procura também iluminar os 
paradoxos, as ambivalências, que acompanham esss 
mutações dos modelos urbanos. À quais incertezas e 
ambiguidades ela faz confrontar o cidadão?

O ENGAJAMENTO CORPORAL DO PESQUISADOR

Uma tal perspectiva de pesquisa, uma 
vez que ela trata de questões atuais e levanta 
controvérsias, necessita de um questionamento 
de posturas metodológicas. Ao contrário desta 
posição de poder dos intelectuais esclarecidos que, 
ela própria, garantiria a justiça e a imparcialidade 
da ciência, uma crítica sensível do urbano impõe 
um enraizamento profundo no trabalho de campo. 
Mais precisamente, ela torna necessária um 
engajamento no mundo do Outro e uma porosidade 
de suas maneiras de fazer, de sentir, de aparecer, 
de se mexer… Precisamente, ela defende uma 
pesquisa incarnada (THOMAS, 2007) que, longe de 
toda forma de objetivação do sensível, requer um 
engajamento corporal e afetivo. Porque a prática do 
trabalho de campo supõe uma presença no mundo 
do Outro e um encontro com o Outro, porque 
o exercício da crítica emana “o que eu sou” e “o 
que me afeta”, o desaparecimento do pesquisador 

como sujeito aparece claramente improvável e 
impensável num trabalho que parte do sensível. 
Sem colocar em questão a posição necessária 
do “entre-eles” dos cientistas, a pesquisa incarnada 
exige uma aptidão à empatia, à desestabilização 
de seus postulados, ao questionamento de suas 
ferramentas de pesquisa empírica. Trata-se, 
dizendo de outra forma, não de observar, de 
descrever e de analisar a vida urbana “do alto”; mais 
sobretudo de se interessar pela vida urbana que 
está acontecendo, a partir de um ponto de vista 
de imersão. Esta arte da implicação, que é também 
aquela da fragilidade e da falibilidade, obriga a 
questionamentos, a desaprendizados. Ela conduz 
às vezes a experiências pertubadoras, estranhas (no 
sentido simmeliano do termo), desestabilizantes.10 
Mas a cada vez, trata-se claramente de se colocar 
em “uma prática fenomenológica daquilo que 
se está vivendo”. (DEPRAZ, 2004) Ancorado no 
movimento do mundo e na situação de observação, 
o pesquisador é assim obrigado a perturbar as suas 
formas de estar em campo, de “fazer um trabalho 
de campo” em equipe e de produzir coletivamente 
conhecimentos diretamente ligados ao real. Se 
esta ética do engajamento cria por vezes tensões 
e lentidões, se ela se dá a partir de tateamentos 
e de reposicionamentos contínuos, ela não pode, 
entretanto, ser acusada de subjetivismo. Estas 
vivências, uma vez que elas são tão repetidas até 
a saturação, em seguida elas são partilhadas e 
discutidas, recolocam em questão os presupostos 
do pesquisador, obrigando o tempo todo testar a 
solidez de seus argumentos, convidando sempre a se 
reposicionar em direção ao ponto de vista do Outro: 
pois inalmente 

a produção do saber é indissociável do percurso in 

situ do pesquisador, de suas incursões corporais, 

de suas impregnações atmosféricas, de suas 

experiências sensíveis e de seus arranjos práticos, 

não implica que este se jogue na ininita profusão 
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de sensações de sua ’consciência corrente’ ou na 

pintura impressionista e intuitiva de seu ’mundo 

vivido’. [...] O trabalho de campo depende do 

princípio ao im da capacidade do pesquisador de 

se colocar no ponto de vista dos outros, em esgotar 

suas próprias reservas de experiência os elementos 

de compreensão de situações, de se instalar num 

’entre-dois’ de onde o processo de tradução recíproca 

entre os mundos se torna possível. (CEFAÏ, 2003)

Esta “prática fenomenológica daquilo que 
está se vivendo”o redeine como ser e recoloca em 
questão seus modos de apreensão e de compreensão 
do cotidiano. Mas é precisamente a partir deste 
deslocamento e deste desconforto do pensamento 
que um trabalho crítico do urbano, a partir da noção 
de ambiência, parece concebível. 

Concretamente, esta atitude de engajamento 
ganha forma através de uma postura particular de 
apreensão e de restituição do trabalho de campo, 
que passa pelo corpo do pesquisador para apreender 
as formas sensíveis da vida urbana, pensar sua 
evolução e colocar em questão as condições atuais 
de seu desdobramento. Três tempos interativos se 
articulam neste protocolo de pesquisa: fazer corpo, 
ganhar corpo, dar corpo às ambiências urbanas. 

Inspirado nos métodos de pesquisa etnográica, 
o fazer corpo com as ambiências urbanas se 
baseia em uma epistemologia da impregnação. 
Praticamente, trata-se de prolongar um coletivo 
de pesquisadores, vindos de meios disciplinares 
diferentes (Sociologia, Dança e Arquitetura/
Urbanismo) em campos (no Brasil e na França) 
que questionam o apaziguamento, a assepsia, a 
paciicação das ambiências pedestres. A impregnação 
se dá a partir de caminhadas urbanas coletivas de 
cerca de uma hora, repetidas em diferentes épocas, 
em oicinas, estudos pedagógicos ou de pesquisa 
e, para alguns pesquisadores implicados, em 

temporadas prolongadas de 3 a 4 meses em cada 
um desses dois países. 

A instrução dada aos diferentes 
protagonistas é de andar nos campos de 
pesquisa, de buscar seus limites, de fazer a 
imersão nas ambiências até se deixar “levar” 
por elas. Algumas dessas caminhadas são feitas 
em situação de deiciente visual e auditivo:11 
neste caso, a privação dos sentidos da visão e 
da audição, favorecendo os que os sociólogos 
do envelhecimento chama “a depreciação”, 
quer dizer um abandono progressivo do 
mundo e a renúncia às competências, acentua 
o movimento de mergulho nas ambiências. Se 
esta imersão sensorial resulta numa socialização 
mínima do trabalho de campo, ela desempenha 
essencialmente uma função de conhecimento: 
o corpo do pesquisador, como uma antena e 
afetado pelos diferentes estímulos sensoriais 
do ambiente, se torna um instrumento de 
captação e de inteligibilidade da vida urbana 
ordinária. A partir de experiências vividas em 
comum, e uma vez ultrapassado o exotismo 
da primeira impregnação, se constrói o que 
podemos chamar de uma “acuidade corporal 
compartilhada”: a presença nas ambiências 
reforça uma inteligência sensível no campo, um 
aprovisionamento do que já está lá, se produz 
e se modula a cada momento, uma iniciação 
ao que nós podemos ser e fazer juntos. Esta 
inteligência sensível serve de ligação entre eu, 
o outro e o ambiente. Ela engaja processos de 
acomodação, de adaptação, ao mesmo tempo que 
ela favorece os discernimentos. As imagens dos 
usuários, dos comportamentos ordinários, os 
códigos implícitos da auto-apresentação, a gestão 
da copresença, da ocupação e da regulação de um 
lugar se tornam decifráveis. Mas esta acuidade 
corporal implica sobretudo uma maneira de 
apreender e de problematizar de outra forma 
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o tema da pesquisa: ao longo das caminhadas e das 
trocas entre os diversos pesquisadores, os pontos 
de vista se ainam, autorizando um repouso das 
hipótese de trabalho em prol de outras, até então 
ignoradas ou postas de lado. 

Paradoxalmente, a experiência do “fazer 
corpo com as ambiências urbanas”, ao aumentar 
a acuidade corporal do pesquisador, favorece 
também “o deixar de lado” e então a porosidade 
do mundo. Dizendo de outra forma, esta 
disponibilidade aos fenômenos sensíveis e aos 
Outros tranformam progressivamente o estado 
corporal dos pesquisadores. Esta fase, que nós 
chamamos “ganhar corpo com as ambiências 
urbanas”, responde claramente a uma epistemologia 
da incarnação. A cada caminhada coletiva, os 
corpos interagem e trocam sem perceber suas 
maneiras de fazer, de aparecer, de sentir, de se 
mexer… próprios à um campo que é também um 
meio social, sensível e cultural. Esta plasticidade de 
corpos se manifesta de forma diferente de acordo 
com cada um: uma integração mais ou menos a 
vontade e rápida da língua, o aprendizado de uma 
necessária “desacessorização” em público, a escolha 
de uma boa maneira de andar, a adoção de gestos 
de saudação ou de chamamento ritualizados, 
a instalação de uma vigilância sonora e visual 
apropriada às circunstâncias, a necessidade de 
minimizar sua distância face ao outro… Aí ainda, 
a repetição de experiências em um longo prazo 
é essencial: cada caminhada e cada retorno ao 
campo constituem tanto um questionamento 
desta incorporação quanto as maneiras de penetrar 
no mundo sensível do Outro, de interceptar as 
mudanças no próprio corpo, de se perguntar sobre 
o que o alimenta e o desequilibra. Sistematicamente, 
elas conduzem ao questionamento da familiaridade 
com o campo, ao embaralhamento das certezas 
adquiridas. 

A PARTILHA DAS AMBIÊNCIAS

Neste contexto de trabalho, a ruptura com o 
campo só tem necesssariamente sentido quando 
ela conduz em direção a formas de diálogo entre 
os pesquisadores implicados e favorece debates 
contraditórios entre seus diferentes modos de 
inteligibilidade do sensível. Dizendo de outra 
forma, o exercício da crítica, uma vez vindo 
de um engajamento no cotidiano, estimula a 
partilha das experiências, dos pontos de vista, das 
sensibilidades, das convicções. “A crítica não é mais 
este uso solitário e emancipador da razão […]. Ela 
só tem sentido em seus contextos coletivos, quer 
dizer, quando ela está enraizada numa partilha 
de convicções e gera uma ação coletiva”. (COSTE; 
FOSSIER, 2008) Ela convida e incita à expressão 
dos desejos comuns quanto ao futuro do urbano, 
a valorizar não somente “o que me afeta” mas “o 
que conta para nós no futuro”. Mas essa passagem 
do “eu” ao “nós”, se dá através do “dar corpo às 
ambiências urbanas” que nós tentamos instaurar. 

Esta fase capital e delicada do trabalho, nós 
o fazemos de forma conjunta com a equipe do 
Laboratório Urbano da Universidade Federal da 
Bahia. Ela consiste por um lado de entrar nos 
processos de tradução (RICOEUR, 2004), de 
experiências e de sensibilidades, de outro lado criar 
as condições de um retorno relexivo sobre elas 
e as bagagens tanto conceituais quanto culturais 
através das quais nós as aboradaremos. Tanto um 
lado quanto o outro articulam cada uma de nossas 
investigações de campo e tomam diferentes formas: 
o retorno imediato da experiência, a participação 
nos coletivos de pesquisadores e de artistas, o 
encaminhamento de oicinas performativas,12 
a criação e a animação de jornais de bordo do 
trabalho de campo em um blog… Todas vão no 
sentido de emancipar os discursos já dados, 
autorizar uma voz livre e as vezes provocante, 
tornar públicas as contradições e dúvidas com as 
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quais cada um de nós somos confrontados. A cada 
vez, o exercício da crítica consiste não exatamente 
em criar formas de narração e de escrita que 
constituiriam as referências de pensamento ou de 
julgamento e que confeririam, senão um poder, uma 
autoridade àqueles e àquelas que as pronunciam. 
Este exercício teria como objetivo encontrar formas 
de narração, de expressão e de escrita suscetíveis 
de tecer as passarelas entre os diferentes mundos, 
de clariicar as questões societárias com as quais 
cada um deles se confrontam, de colocar questões 
ao mundo, de fazer pensar. Concretamente, 
trata-se de instituir entre os colegas e nós, sobre a 
base destes trabalhos, “uma comunidade crítica” 
(WALZER, 1995), sucetível de questionar um 
pensamento de reforma da sociedade urbana, que 
articula ao mesmo tempo os campos do sensível, 
do societário e do político. Além das maneiras 
de “fazer a crítica” à partir da noção de ambiência, 
essas práticas desenham uma linha de condução 
– nós nos arriscamos mesmo aqui a falar de ética 
da pesquisa a partir da noção de ambiência: aquela 
de uma necessária hospitalidade ao pensamento, 
ao olhar a às práticas do Outro; aquela igualmente 
de um diálogo crítico coletivo a construir sobre as 
transformações do mundo urbano contemporâneo e 
sobre o futuro de nossos espaços públicos. 
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corpocidade.dan.ufba.br/redobra/ano3/>.

12 Estas oficinas fazem parte da platadorma Corpocidade, criada 
por nossos colegas brasileiros: <http://www.corpocidade.dan.
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